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1.10 — Autorizar e reconhecer o direito à redução de uma hora em 
cada ano no horário de trabalho semanal, até que o mesmo perfaça 
35 horas semanais, sem perda de regalias, aos médicos da carreira de 
clínica geral que o requererem, nos termos do n.º 13 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março, com a redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de Fevereiro;

1.11 — Autorizar a acumulação de actividades ou funções, públicas ou pri-
vadas, nos termos da lei, e verificar da inexistência de situações de acumulação 
de funções não autorizadas, bem como fiscalizar, em geral, a estrita obser-
vância das garantias de imparcialidade no desempenho de funções públicas;

1.12 — Autorizar as modalidades de mobilidade interna dentro do 
próprio ACES previstas no artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, obedecendo ao disposto no artigo 59.º, com exclusão das 
situações das quais resulte ou possa vir a resultar aumento de encargos 
com o contrato de trabalho respectivo;

1.13 — Autorizar deslocações em serviço pelo meio de transporte mais 
adequado e económico, bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, de acordo com os termos do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98 de 24 de Abril;

1.14 — Desenvolver as medidas necessárias para que sejam cumpri-
dos os requisitos legais e temporais do Sistema Integrado de Gestão e 
Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP).

2 — No domínio da gestão financeira e patrimonial do respectivo 
ACES:

2.1 — Autorizar a realização de despesas, em conformidade com o 
previsto nos artigos 16.º a 21.º e 22.º do Decreto -Lei n. 197/99, de 8 de 
Julho, inerentes à gestão dos centros de saúde do ACES, com obras e 
aquisições de bens e serviços, nos termos da legislação em vigor, até ao 
montante de € 10 000 e dentro dos limites orçamentais fixados;

2.2 — Movimentar as contas bancárias, quer a débito, quer a crédito, 
incluindo assinatura de cheques, com obrigatoriedade de duas assina-
turas, bem assim como outras ordens de pagamento e transferências de 
fundos necessários à gestão das unidades funcionais que integram o 
ACES, em execução das decisões proferidas nos processos;

2.3 — Autorizar a constituição de fundos de maneios até ao limite de 
€ 250 e garantir que o fundo fixo de caixa não excede € 500;

2.4 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado, 
findos os períodos legais de duração;

2.5 — Propor ao Conselho Directivo a alienação de bens móveis e 
o abate dos mesmos nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de 
Dezembro;

2.6 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, 
nos termos conjugados dos artigos 20.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de Abril, desde que devidamente fundamentada;

2.7 — Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho;

2.8 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas;
2.9 — Autorizar reembolsos a utentes e comparticipações advenientes 

de despachos ministeriais.
3 — No domínio de outras competências:
3.1 — Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendi-

mento ao público, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 196/96, de 31 de Outubro;

3.2 — Outorgar protocolos visando a realização de estágios curricu-
lares no ACES, desde que a entidade beneficiária disponha de protocolo-
-base celebrado nesta área com a Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P. e que da celebração do protocolo com o ACES não decorram 
encargos financeiros;

3.3 — Outorgar acordos ocupacionais previamente autorizados pelo 
Conselho Directivo;

3.4 — Autorizar a condução de viaturas oficiais aos trabalhadores, 
sendo esta autorização conferida caso a caso, mediante adequada funda-
mentação de acordo com o regime previsto nos n.os 1 e 2 do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17/11, e Despacho n.º 11969/2009 dos Secretários de Estado 
da Administração Pública e Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 96, de 19 de Maio de 2009.

3.5 — Autorizar os referidos directores executivos dos agrupamentos 
dos centros de saúde do Serviço Nacional de Saúde a subdelegarem em 
todos os níveis de pessoal de chefia, ou responsabilidade de coordena-
ção, as competências ora delegadas, excepto as relativas ao sistema de 
avaliação do desempenho.

II — Ficam, por este meio, revogadas a deliberação n.º 1717/2009, 
publicada no DR 2.ª série, n.º 117, de 19/06/2009, e Despacho 
n.º 16162/2010, publicado no DR 2.ª série, n.º 208, de 26/10/2010.

18 de Novembro de 2010. — O Conselho Directivo da Adminis-
tração Regional de Saúde do Centro, I. P.: Dr. João Pedro Pimentel, 
presidente — Dr. Mário Rui Ferreira, vice -presidente — Dr. Joaquim 
Gomes da Silva, vogal — Dr.ª Regina Bento, vogal.

204031801 

 Deliberação (extracto) n.º 2315/2010
Por Deliberação de 12OUT10 do Conselho Directivo da Administra-

ção Regional de Saúde do Centro, I. P.:
Maria da Soledade Matias Carvalhais, Assistente Técnica, pertencente 

ao mapa de Pessoal do Ministério da Agricultura, autorizada a sua mo-
bilidade interna para o mapa de Pessoal do Agrupamento de Centros 
de Saúde do Baixo Vouga II, com efeitos a 1.12.2010. (Não carece de 
fiscalização prévia do T.C)

3 de Dezembro de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Dr. João Pedro Pimentel.

204028708 

 Deliberação (extracto) n.º 2316/2010
Por deliberação datada de 23 de Novembro de 2010 do Conselho 

Directivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:
Ana Isabel Sotomaior Domingues Padrão Conde, Assistente de Medicina 

Geral e Familiar, pertencente ao mapa de Pessoal do ACES Baixo Vouga 
III, autorizada a sua mobilidade interna para a mesma categoria para o mapa 
de pessoal do ACES Baixo Vouga II — USF Salinas, com efeitos a 01 de 
Janeiro de 2011. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Coimbra, 6 de Dezembro de 2010. — O Presidente do Conselho 
Directivo, Dr. João Pedro Pimentel.

204033738 

 Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

Declaração de rectificação n.º 2566/2010

Rectificação da listagem n.º 217/2010, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 233, de 2 de Dezembro de 2010

Por lapso, o nome da candidata Patrícia Alexandra Carvalho Martins 
não consta da lista publicada, contudo encontra -se admitida ao proce-
dimento concursal.

2 de Dezembro de 2010. — A Presidente do Júri, Ana Luísa Chambel 
Costa da Graça Miguéns.

204028781 

 Deliberação (extracto) n.º 2317/2010
Por deliberação do Conselho Directivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 16/09/2010, e nos ter-
mos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 27 de Fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 102/2009, de 11 de Maio, foi nome-
ada a assistente graduada de medicina geral e familiar, Drª Isabel 
Rodrigues Pardal de Carvalho Rodrigues, para Presidente do Con-
selho Clínico do Agrupamento de Centros de Saúde de Cascais, 
conforme nota curricular em anexo, em substituição da Dr.ª Isabel 
Betina Xisto Bruno Sousa Teixeira Costa, por motivo de aposentação.

16/09/2010. — O Presidente do Conselho Directivo da ARSLVT, 
I. P., Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

204026959 

 Deliberação (extracto) n.º 2318/2010
Considerando que nos termos da Deliberação, de 16/09/2010 — Acta 

n.º 92, do Conselho Directivo da ARSLVT, I. P. a Licenciada Isabel 
Rodrigues Pardal de Carvalho Rodrigues foi designada nova Presi-
dente do Conselho Clínico do ACES da Grande Lisboa XI — Cas-
cais, em substituição da Licenciada Isabel Betina Xisto Bruno de 
Sousa Teixeira da Costa, que passou ao regime de aposentação desde 
01/09/2010.

Considerando que a designação de novo Presidente do Conselho Clí-
nico implica a cessação de funções dos membros anteriores, mostrando-
-se necessária a designação de novos elementos, nos termos do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 27 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 102/2009, de 11 de Maio.

Considerando que de acordo com o n.º 1 do artigo 29.º do referido 
diploma os membros do Conselho Clínico são designados por um período 
não superior a três anos, renovável por igual período.

O Conselho Directivo desta Administração Regional de Saúde, nos 
termos e ao abrigo do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 27 



Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 13 de Dezembro de 2010  60155

de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 102/2009, de 11 de Maio, 
delibera nos seguintes termos:

1 — Designar os seguintes Vogais do Conselho Clínico do ACES da 
Grande Lisboa XI — Cascais, conforme notas curriculares em anexo:

Licenciada Maria Manuela Fernandes, Médica, Chefe de Serviço da 
Carreira Médica de Saúde Pública;

Enfermeira Maria do Carmo Domingues Bispo Pereira Baltar, En-
fermeira Supervisora;

Licenciado Mário Alexandre Pinto Pereira Santos, Médico, Assistente 
Graduado de Medicina Geral e Familiar.

2 — As presentes designações reportam os seus efeitos a 16/09/2010.
30/11/2010. — O Presidente do Conselho Directivo da ARSLVT, I. P., 

Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

Curriculum vitae

(Versão resumida)

Novembro de 2010
Destinada a renomeação de vogal do Conselho Clínico do ACES de Cas-

cais de Maria Manuela Fernandes, Médica Especialista de Saúde Pública
Formação:
Licenciatura em Medicina, Faculdade de Medicina de Lisboa, 1974.
Internato de Policlínica e Serviço Médico à Periferia, 1975 -1977.
Curso de Especialidade de Saúde Pública, Escola Nacional de Saúde 

Pública ano lectivo de 1978.
Curso de Planeamento Familiar da Direcção -Geral da Saúde, 1980.
Ciclo de Estudos Especiais em Administração da Saúde da Escola 

Nacional de Saúde Pública, 1988.
Curso “Microcomputadores para Cuidados de Saúde Primários”, 

Escola Nacional de Saúde Pública, 1989.
Curso de “Garantia da Qualidade em Cuidados de Saúde, CEQUAL, 1990.
Curso de “Avaliação das necessidades e importância da Intervenção 

de Saúde, ARS Lisboa e VT, 1997.
Mestrado de Saúde Pública, Especialidade Promoção da Saúde, Escola 

Nacional de Saúde Pública 2006 -2008, parte curricular.

Exercício Profissional:
Subdelegada de Saúde, C S Vila Viçosa 1979.
Subdelegada de Saúde/Autoridade de Saúde Concelhia, C S 1980 -1989.
Delegada de Saúde/Autoridade de Saúde Concelhia, C S Vendas No-

vas, coordenadora do Serviço de Planeamento e Controlo do CS, 1987.
Delegada de Saúde/Autoridade de Saúde Concelhia, C S Arraiolos, 

coordenadora do Serviço de Planeamento e Controlo do CS, 1988.
Delegada de Saúde/Autoridade de Saúde Concelhia, C S Évora, coor-

denadora do Serviço de Planeamento e Controlo do CS, 1989.
Delegada de Saúde/Autoridade de Saúde Adjunta da Concelhia, C S 

Paranhos/Porto, 1990.
Chefe de Serviço/Autoridade de Saúde Adjunta da Concelhia, C S Aldoar/

Porto, coordenadora do Serviço de Planeamento e Controlo do CS, 1993.
Chefe de Serviço/Autoridade de Saúde Concelhia, C S Cascais, Lisboa, 

1994 — Coordenadora do Serviço de Saúde Pública Cascais 1997 -2009.
Coordenadora do Serviço de Planeamento e Controlo do CS Cascais 

entre 1997 -2000.

Outros Cargos/Actividades:
Gestora do Programa de D. Cerebro -Vasculares e Hipertensivas, 

CI/ARS Évora, e Monitora do Curso de Planeamento em Saúde, da 
CI/ARS Évora, 1987.

Directora do Internato Complementar de Saúde Pública no CS Ar-
raiolos/Évora, 1988.

Monitora do Curso de Administração de Serviços de Saúde de Enfer-
magem, da Escola Superior de Enfermagem do Porto, 1991.

Síntese Curricular
1 — Identificação:
Nome — Maria do Carmo Domingues Bispo Pereira Baltar;
Nacionalidade: Portuguesa;
Cédula profissional n.º: 5 -E -15946.

2 — Formação:
1998 — Licenciatura em Estudos Superiores Especializados em Ad-

ministração dos Serviços de Enfermagem, grau académico obtido na 
Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende;

1995 — Mestre em Ciências de Enfermagem, grau académico obtido 
na Universidade Católica Portuguesa;

1989 — Curso de Especialização em Enfermagem de Saúde Materna 
e Obstétrica, formação profissional realizada na Escola Superior de 
Enfermagem de Maria Fernanda Resende;

1978 — Curso de Enfermagem Geral, formação profissional realizada 
na Escola de Enfermagem de S. Vicente de Paulo.

3 — Exercício profissional:
Nível e categoria profissional — nível 3, Enfermeira Supervisora.
Integra o mapa de pessoal do ACES de Oeiras;

Funções:
2009 a Setembro de 2010 — Vogal do Conselho Clínico no ACES 

de Cascais;
2001 a 2004 e de 2008 até 2009 — desempenho de funções En-

fermeira Supervisora na Administração Regional de Saúde e Vale do 
Tejo — Centro de Saúde de Oeiras, Unidade Costa do Sol;

2005 a 2007 — desempenho de funções de Enfermeira Supervisora no 
Centro Hospitalar de Cascais em situação de comissão de serviço;

2000 a 2001 — desempenho de funções de Enfermeira Chefe no 
Centro de Saúde da Parede;

1993 a 2000 — desempenho de funções Enfermeira Chefe e exercício 
de funções de Enfermeira Supervisora no Hospital de Egas Moniz;

1986 a 1992 — Desempenho de funções de Enfermeira Especialista 
no Hospital de S. Francisco Xavier;

1978 a 1985 — desempenho de funções Enfermeira de Nível I no 
Hospital de Egas Moniz.

Outras actividades relevantes:
2002 a 2004 e de 2008 até ao momento actual — Membro da Comis-

são de Controlo de Infecção na ARSLVT;
2007 até ao momento actual — Membro na Comissão Executiva do 

Chief Nursing Officer;
2005/2007 — Elemento de referência no protocolo “Padrões de Qua-

lidade dos Cuidados de Enfermagem” no Centro Hospitalar de Cascais;
2007 — Auditora interna do Sistema de Classificação de Doentes no 

Centro Hospitalar de Cascais.
2002 a 2010 — desempenho de funções, de Professora Adjunta 

Convidada da Universidade Atlântica, em regime de Acumulação de 
Funções Privadas.

Nota curricular
Mário Alexandre Pinto Pereira Santos, Assistente Graduado de Me-

dicina Geral e Familiar, em funções no ACES de Cascais desde 2007.
Editor da Revista Portuguesa de Clínica Geral de 2002 a 2004.
Curso de Formação Pedagógica em Ensino Clínico em 2006.
Membro do Núcleo de Formação da USF Marginal desde 2007.
Orientador de formação do ICCG desde 2008.

204028384 

 Despacho (extracto) n.º 18421/2010
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 2010/09/02, e despacho da Directora Executiva 
do Agrupamento da Grande Lisboa V — Odivelas, de 2010/06/23, foi 
autorizada a acumulação de funções nos termos do n.º 2 do artigos 27.º 
e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a António Eduardo 
dos Santos Paiva, Assistente Hospitalar de Cirurgia do mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., em regime de 10 horas 
semanais, com o Centro de Saúde de Odivelas. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

23 de Novembro de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ARSLVT, I. P., Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

204027963 

 Despacho (extracto) n.º 18422/2010
Por despacho do Presidente do Conselho Directivo da Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 2010/08/09, autori-
zada a passagem da categoria de Assistente, para a categoria de Assistente 
Graduada de Saúde Pública, com o grau de consultor, conforme consta do 
aviso n.º 9498/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 93 
de 13 de Maio de 2010, com efeitos a 2010/05/13, a Rita Jalhay Saldanha 
de Azevedo, do Agrupamento da Grande Lisboa X — Cacém -Queluz.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

23 de Novembro de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ARSLVT, I. P., Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

204027899 




